Parecer nº 1472, de 2018

DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 863, de 2017
De autoria do Deputado José Américo, o projeto em epígrafe dispõe sobre o atendimento dos alunos da rede pública de educação básica por assistentes sociais e psicólogos.
O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Em seguida, a proposta foi remetida à Comissão de Educação e Cultura, que também se manifestou favoravelmente à proposição.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão supramencionada.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
Após o cotejo da proposição com a Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2018 neste Estado, não verificamos óbices financeiro-orçamentários que impeçam a aprovação do projeto, tendo em vista que a sobredita lei prevê recursos para todas as Secretarias envolvidas na ideia veiculada pela propositura.
Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 863, de 2017.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/12/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
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